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MENSAGEM J USTTFTCATTVA N.o 9 1_t2024

São Paulo do Potengi/RN, 30 de abril de2024

Senhor Presidente,
Demais vereadores(as),

Cumprimentando-o, tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência e
Nobres Vereadores, para apreciação dessa Casa de Leis, o Projeto de Lei que
RATTFTCA AS ALTERAÇÕES REALTZADAS NO PROTOCOLO DE |NTENÇÕES E
NO ESTATUTO DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA
ASSOCTAÇÃO DOS MUN|CÍP|OS DO LTTORAL AGRESTE POTTGUAR DO RrO
GRANDE DO NORTE - CIM AMLAP/RN.

Considerando a necessidade de adequaçÕes de ordem funcional e
administrativa, bem como a criação de cargos na Câmara Temática de Meio Ambiente,
para melhor funcionamento das atividades desenvolvidas por no CONSÓRCIO
TNTERMUNTCTPAL MULTTFTNALTTÁR|O DA ASSOCTAÇÃO DOS MUNrCÍPrOS DO
LITORAL AGRESTE POTIGUAR DO RIO GRANDE DO NORTE - CIM AMLAP/RN,
os Municípios consorciados, todos com leis ratificadoras e autorizativas, em
Assembleia Geral realizada em 1210312024, resolveram alterar o PROTOCOLO DE
INTENÇÔES E ESTATUTO em conformidade com o princípio da cooperação
interfederativa implícito no arl. 241 da Constituição Federal, na Lei Federal n.o

11 .107105, Decreto Federal n." 6.017107 e em conÍormidade com as disposições do
Protocolo de lntenções, subscrito em 13 de setembro de 2021 .

A Lei Federal n.o 11.1O712005 em seu aÍl. 12-A prevê que toda a alteração
de estatuto/contrato de consórcio público dependerá de instrumento aprovado pela
assembleia geral, ratificado mediante lei por maioria dos entes consorciados, razão
pela qual o presente projeto de lei deverá ser apreciado por este Poder legislativo.

Esperamos a pronta apreciação e aprovaçáo deste Proj^eto de Lei, o qual
necessita que seja discutido e votado em REGIME DE URGENCIA, na Íorma
regimental

Respeitosamente

EU ACE JLLI A SOUTO
Pr ito d São Paulo do Potengi/RN

RECEBIDOg o iitt{
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PROJETO DE LEI N.' Z' , DE 30 DE ABRIL OE2024.

RATIF|CA AS ALTERAÇÕES REALTZADAS 
^JOPROTOCOLO DE TNTENÇÓES E NO ESTATUTO DO

CONSÓRC/O I NT ERM IJ N I CI PAL M IJ LT I F I N ALITAR I O DA
Ássoc/AÇÁo Dos MUNtcíPtos Do LIT2RAL
ÁGRESIE POTIGUAR DO RIO GRANDE DO NORTE _
CIM AMLAP/RN, E DÁ OUIRAS PROVIDÊNCIAS.

EUGÊNlO PACELLI ARAUJO SOUTO, Prefeito do Município de São Paulo
do Potengi, Estado do Rio Grande do Norte, faz saber a todos os habitantes deste
município que a Câmara de Vereadores aprovou e este sanciona a seguinte Lei:

Art. 1o Fica ratificada a alteração no Protocolo de lntenções do
coNSoRCto TNTERMUN|C|PAL MULT|F|NAL|TAR|O DA ASSOCTAÇÃO DOS
MUNICÍPIOS DO LITORAL AGRESTE POTIGUAR DO RIO GRANDE DO NORTE -
CIM AMLAP/RN, de que trata Lei Municipal n.o 1.104, de 03 de abril de 2023, nos
termos do Anexo ldesta Lei, autorizando-se sua consolidação ao texto original para
os fins de direito.

Att. 2o Fica ratiflcada a alteraÉo no Estatuto do CONSORCIO
tNTERMUNTCTpAL MULTTFTNAL|TÁR|O DA ASSOCTAÇÃO DOS MUNrCÍPIOS DO
LITORAL AGRESTE POTIGUAR DO RIO GRANDE DO NORTE _ CIM AMLAP/RN,
na forma aprovada pela Assembleia Geral da Entidade em 1210312024 - Anexo ll desta
Lei, autorizando-se sua consolidaÉo ao texto original para os fins de direito.

Art. 3'As alterações de que tratam os artigos 10 e 20 desta Lei, serão
publicadas, após a vigência de todas as Leis de ratificação, publicadas pelos Entes
consorciados.

§ 1o Observado o disposto no caput deste artigo, o Protocolo de lntenções
e o Estatuto consolidado do CIM AMLAP será publicado no Diário OÍicial Eletrônico
dos Municípios do Rio Grande do Norte (FEMURN)

§ 2o O CheÍe do Poder Executivo fica autorizado a firmar aditivo ao Contrato
de Consórcio para sua adequação aos termos do Protocolo de lntenções consolidado.

Art. 4' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em sentido contrário, convalidados os atos até então praticados.

São Paulo do Po gi/RN, 30 de abril d 02

P
ACELLI A O SOUTO

ito e São Paulo do Potengi/RN

Rua Bento Urbano, 04 - Centro Administrativo - São Paulo do Potengi/RN - CEP 59.460-000



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULITFINALITÁRIO DA ASSOCIAÇÀO DOS
MTINICÍPIOS DO LIIORAL ÀGRESTE POTIGUAR DO RIO GRANDE DO NORTE .

CIIWAMLAP

Ofício Circular n." 002/ 2024

Aos municípios integrantes desse Consórcio

Natal-RN, 08 de abril de 2024

Assunto: RATIFICAçÃO DA ALTERAÇÃO AO PROTOCOLO DE

INTENÇÕES E ESTATUTO.

Excelentíssimos Senhores Prefeitos,

Considerando a necessidade de adequações de ordem Íuncional e

administrativa para melhor funcionamento das atividades do CONSORCIO

INTERMLTNICIPAL MULNTINALITÁruO DA ASSOCIAÇÀO DOS

MUNICÍHOS DO LITORAL AGRESTE POTIGUAR DO RIO GRANDE DO

NORTE - CIM AMLAP/RN, os Municípios consorciados, todos com leis

ratificadoras e autorizaüvas, em Assembleia Geral rcalizada em 24/03/2023

resolveram promover ALTERAÇÀo Ao PRoToCoLo DE INTENÇÔES e Ao

ESTATUTO, em conÍormidade com o princípio da cooperação interfederativa

implícito no art. 241 da Constituição Federal, na Lei Federal n." 7-1,.707 / 05,

Decreto Federal n.' 6.017 /07 e do Protocolo de IntençÕes.

A Lei Federal n." "1"1."107 / 2005 em seu art. 12-A, prevê que toda alteração

de contrato de consórcio público dependerá de instrumento aprovado pela

assembleia geral, ratificado mediante lei pelos entes consorciados, razão pela

qual o presente projeto de lei deverá ser encaminhado ao Poder Legislativo de

todos os municípios integrantes do consórcio.

Nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se

fizerem necessários e aproveitamos a oportunidade para reiterar protestos de

apreçoeconsideração. ANTEOMAR turinadodeíoíma

Atenciosamente, Tllt?a^ i§liltri,
SILVA:671368 prnsm on

18400 sllvA:6713681840o

ANTEOMAR PEREIRA DA SILVA
Presidente
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ESTÀDO DO RIO GRANDE DO NoRTE
PREFEMURA MUNICIPÀL Df, SÂO PAULO DO POTf,NCI

GABI\TTE DO PREFETIO
LEI MIINICIPAI, N" 1.T04, DE 03 Df] ÁBRII, Df, 2023

AUTOR17.4 O PODER EYECUTIVO A K4T|FICÀR
SIJÁ PÀRTICIPAÇÃO NO «)NSóRCIU
INTERMWIC|PÁL MULTIFINALITÁNO DA
ÁssocuÇÃo Dos MUNIcÍPtos Do LIT2&4I
AGRESTE POTIGUAR _ CIM.ÁMLAP, BET,I ('OMO.

Á ÀDEQIJAR SUÀ E\'ECUÇÀO ORÇAMTWiNA
ÁO NOVq REG|ME JURID|CO ÁDOTÁDO PARÁ

CONSORCíOS PT]BLICOS, NA FORMA E
COND]Ç()FS PREVISTAS PEI-I LE] -FEDERAL N'
] I I07/2005 E DÀ OUTK4S PROVIDENCAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÀO PAI'LO DO POTFNGI, EStAdO

do Rio Glande do Norte,
FAÇo SABER que a Câmara Municipal de vereadores aprovou e EU
sanciono â seguinle Lei:

Ârt. l" - Ficâ autorizado o Municipio de São Paulo do Potengi,/RN â

ràtifisaÍ suâ participação no Consórcio lntermunicipâl Multifinalitário
da Ássociação dos Municípios do Litoral Ageste PotiguâÍ -
CIM.AMLAP, constituidô Ir€los Municipios de 

^REZ, 
BAI.A

FORMOSA, BARCELONA, BOÂ SAUDE, BOM JESUS,
BREJINHO, CANGUARF,TAMA, ESPiRITO SANTO.
COLÀNINH^, IELMO MÁRIMIO, JIJ\DIÁ, LACOÀ DE
PEDRAS, LAGOA DE VELHOS, LAGOA SALGADA, I-AJES,
I.AJIS PINTADAS. MONTANHAS, MONTT A-LECRF, NiSIA
FLORÉSTA. NOVÀ CRTJZ, PASSA E FICA, PASSAGEM. PEDRO
VELHO. POçO BRANCO. RIACHUELO. SANTO ANTôNIO.
sÃo JosÉ DE MrprBtj. sÃo pAULo Do porENcr, sÃo
PEDRO, SÂO TOMÉ, SENADOR ELOI DE SOUZA. SENADOR
GEORCINO AVELINO, SERRA CAIAI'A, SERRINHA,
TANGARÁ. T]BATJ DO SUL. VÁRZEA. VERA CRTJZ E VILA
FLoR. visando propiciar o desenvolvirnento susteotável. econômico e

sociâl dâ Íegião.
Paúgrafo único - Fica iguâlmente autoízado o Poder Execuüvo
Municipal a adequ& sua execução orçamentriria ao novo regiÍne
jurídico para Consórcios Públicos, âdolado pela Lei Federal n"
I L 107/2005, de forma a manter âs responsabilidâdes administÍaúvas e

finânceiras decorrenles do referido Consórcio.

Art 2' - o CM.AMLAP é constituido sob a forma de Consórcio
Público, com personalidade jurídica de Associação de direito público,

Esraüto úprio e atendimenlo aos reqúsitos da legislaçào.
PÚágÍaÍo útrico - O CoísóÍcio Público obedeceÍi aos pdncipios,
düetrizes e noÍnas que regulam sua legislação especial, além de

garaltir a implantação de sefliços públicos suplementúes e

coúplementares, através de geslâo associadâ, conúalos de progr,ana e

râteio, conforÍne estipulado pela Lei fcderàl n" I l-107/2005 e

Constituição Federal, aÍigos 180 e 241 .

Àrt- 3" - O Município de São Paulo do Pot€Írgi/RN poderá 6.mar
contralo de gestâo &ssociada com o CIM.AMLAP, visatdo à execução

direta ou indiret2- suplementar ou complementar dos serviços públicos
relacionados com o desenvolvimento dos seus multiplos objetivos,
dispensada a licilação,
Prrágr.fo útrico Constituem ainda serviços públicos, passíveis de

gestão associad4 concessão, permjssão, parceria e temos sirnilales, a

serern executados pelo ConsóÍcio em favor do Mudcipio, as ações

concementes à Ínanüenção, operacionalização e ampliação dos

I ofi 29/04/2024. 13,09
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serviços prestados pelo Consórcio e Íelacionados com suas

finaüdades. a administrâção de programas Bovemammlais. projetos
afins e a criaçâo de novos s€Íviços de intercsse do Município
consorcâdo.

Art 4" - O Corsórcio poderá emiú documentos de cobradça e

el(ercer atividades de arecadâção de hrifas e ouúos preços públicos
ao Município, pela prestação de seÍviços referidos no artigo anterior,
mediarÍe contrato de râteio que seaá fonna.lizado em cada exercicio
Íinaflceüo e seu prazo de vigência não seri superior ao das dotações
que o supoíarn.
Prrágrefo único - Os entes CoDsorciados, isolados ou em conjunto,
bem como o Consorcio Público, são partes legltimas para exigir o
cumprimento das otrrigações prcvistas no Coltrato de Rateio.

Art 5" - Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos
da Lei Complementar n' l0l/00, o Consórcio Público deve lomeceÍ as

informações necessáriâs ao Mudcípio para que sejam consolidadas
em suas contas, todas as despesas realizâdas com os Íecu$os
en[regues em virtude de contrato de rateio, de forma que possân ser
contabilizados nas contâs de cada ente consoÍciado na conformidãde
com os elemeúos e€onômicos e das atividades ou projetos atendidos.

Art.6'- Os recursos necessários para atender às obrigações
assr.rmidas com o CIM.AMLAP advirão de dotação oÍçarnentiiria
específica aberta no OÍçaÍrento Ceral do Municipio em favor do
referido Consórcio Priblico. conforme zrs norrnâs de elaboração de
orçamento público e de cÉditos orçammtiirios.
Psrágrâfo único - Podeni sfi excluido do Consórcio hiblico, após
préviâ suspensão, o ente Consorciado que n:lo consignar, em suas Leis
OÍçâmentririas Ârturas ou em créditos adicionais, as dotâções
suficie es para supoÍt r as despesas assumidas por meio de Contrato
de Rateio.

ArL 7' - Fica o PodeÍ Execuúvo Municipal autorizado a abrir cÍédito
especial, no valor míflimo de 0.57o (meio por cenlo) do FPM no
orçaínento atur , pam atender despesâs iniciais decoÍentes da
execução da presente Lei, confotme especiÍicações contidas na tabela
abaixo:
Tabela I

08001 súia Mutuc'pal de obras P'iur6 c sdiços t I.b{6

R tao p.la partopaÉo no Cmsórcio lrtonuiopal Mulífinalràrio da

ÁsuúÉd dc MEicipiú do Lirúíl fur§€ Púge - CIM .lÀtlAl

rl7l70 Rã6o p.la Prtud!âÉô ft CdEtíoo PríbL6

1500 O0í-§ - Rffi ntu vr!§íôdc dc Iúpoíc

Peúgrafo único Para l^zcr face ao crédito adicional indicando no
cdprll seni utilizda a anulação dc dotação mçaÍneotiriâ disponivel, já
integÉnte do orÇâDrento correme, confoÍme disposto no § 1", lnciso
III do art., 43, todos da Lei Federal f 4.32011964, quândo será

detalhâdâ no ato da abertuÍa do crédito me[cioíado.

Art to - A retirada do ente Consorciado do CotrsóÍcio Público
depend€rá dc ato fomal de seu representante na Assembleia GemI, na

forrnÂ previarneote disciplinada no Prolocolo de lntenções e Íro

Estaauto do CIM-AMLAP

Art 90 - A altemção ou extinção do Coosórcio Púbüco dependeri de
inskumento apÍovado pela Assembleia Geral, ratificado mediante Lei
por todos os entes Consorciados.

Art. l0 - Aplica-se à Íelaçâo juridica eÍtre o Municipio e o Consórcio
Público o disposto na Lei n" 11.107. de 06 dc abril de 2005 e no
Decreto 6.017. de 17 deja.neiro de 2007.

2 ol3 29/O4/2024- l3:09
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Àrt. ll - Esta lci cntre em vigor nà data de sua publicaçâo, revogadas
âs disposições em contnirio.

Sâo Paulo do PotengilRN, 0l de abíl de 2023.

EAGÊNIO PACELLI ARÁÚJO SOUTO
hefeito do Mudcipio de São Paulo do Potengi/RN

Publicado por:
-{deylton Emcrsom dc Farias Lira

Código ldentincador:8327 LtsgF

Matéria publicada no Diário Oficiat dos Municípios do Estado
do tuo Grande do Noíe na dia04/M12023. Edição 3005
A verifiçaçâo de autentiçidade da matéria pode ser feila
informando o código identificador no sitc:
https://www.diariomunicipal.com.br/femum./
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coNsóRcto INTERMUNIcIPAL MULTIFINALITÁnrc ol lssoctlçÃo oos

MUNICíPIOS DO LITORAL AGRESTE POTIGUAR - CIM AMLAP

ATA 1" ASSEMBLEIA GERAL oRotuÁnn - AGo oo1t2o24, Do coNsÓRclo

INTERMUNToTeAL MULTIFINALITÂRIo oR ASSoclAÇÃo oos uulttcíptos oo

LITORAL AGRESTE POTIGUAR DO RIO GRANDE DO NORTE - CIM AMLAP

Aos 12o (décimo segundo) dia do mês de março do ano de 2024 (dois mil e vinte e

quatro), às 14h40 horas, em segunda e última convocação, 30 (hinta) minutos após a

primeira convocaçáo, no auditório da AMLAP, Rua Demócrito de Souza Paiva, 863 -
Lagoa Nova - NataURN, conforme intimaÉo feita via Edital de Convocaçáo publicado

no Diário da FEMURN em 29 de fevereiro de 2024, e em convite postado no Grupo de

WhatsApp dos Prefeitos (as) Consorciedos (as) e apto(a) à consorciar, reuniram-se com

a presença consorciados adimplentes (conforme lista de presença) para deliberar sobre

a seguinte pauta do dia: í)Alteraçâo do Protocolo de lntênções e Estâtuto social

do CIM AMLAP: O Conselho de Administração elaborou e propôs, para deliberação

nesta Assembleia, a alteração do quadro de pessoal do CIM AMLAP, a alteração do

Estatuto Social e do Protocolo de lntençóes (documento anexo), a respeito da

adequação de ordem funcional e administrativa para melhor funcionamento das

atividades do consóÍcio e diante da necessidade de estrutuÍar o quadro da câmara

Temática de Meio Ambiente e Turismo, para atendimento do objetivo de iniciar o

Licenciamento Ambiental na modalidade consorciada, a qual foi aprovada por todos os

Consorciados presentes.; 2) Saneamento Básico e Resíduos Sólidos: No que tange

a reÍerida pauta, recebemos em nossa Assembleiâ o advogado Rafael Varella,

representente do lnstituto de Plenejamênto e Gestão de Cidades - IPGC, que propôs

flrmamos um de Acordo de Cooperaçáo Técnica ao CIM AMLAP, com o objêtivo de

estruturâr Éstudos de viabilidade Técnica, Jurídica, Ambiental e de Engenharia para a

concessão e parcerias público-privada dos serviços públicos de coleta, transporte,

trânsbordo e destinação final de rêsíduos sólidos, limpeza urbana, saneamento básico

(abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais),

iluminaÉo pública, energia solar e demais serviços e projetos de interesse dos

Municípios consorciados. Na oportunidade, tambem explanou sobre o mesmo tema o

Advogado Jair Damasceno, e Íinalizou o Presidente Anteomar Pereira, êxplicendo quê

para execução do ACT não haverá qualquer transferência de recursos entre o consórcio

e o IPGC; 3) Licenciamento Ambiental na modalidade consorciada: considerando

a necessidade de estruturaçáo da câmara Técnica de Meio Ambiente, abordou-se a

criação dos cargos da Gâmara Temática de Meio Ambíente, bem como as medidâs que

vem sendo adotadas para execução do Acordo de cooperação Técnica firmado com o

Rua Demócrito de Souza Paiva, 863 - Lagoa Nova - Natal/RN
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coNsoRcro INTERMUNtctPAL MULTIFINALITÁmo ol AssoclAçÃo Dos

rrlruxrciptos Do LtroRAL AGRESTE PoTIGUAR - clm AMLAP

Consórcio Público Rio Guandu, como por exemplo, a visita técnica da Secretária

Executiva do Rio Guandu, â Sra. Ana Paula Bissoli e de sua equipe, os Coordenadores

Jailson e Lívia, na semana do dia 18 à 22 de março de 2024, sendo divulgado todo o

rotêiro da visita técnica e da formação que será realizada aos Municípios consorciados;

4) Deliberação sobre o ingresso no Consórcio d6 ente Íederativo não subscritor

inicial do Protocolo de lntenções: foi deliberado e âprovado em Assembleia o

ingresso do Município de Caiçara do Rio do Vento, na ocasiáo, representado por sua

Prêfeita, tendo sido aprovado de forma unânime o ingresso, possibilitando a assinatura

do Protocolo de lntençôês pelo Município, para posterior ratificação por meio de Lei; 5)

Prêstação dê Contas refêrente ao oxêrcícío anterior: Foi apresentado a prestação

de constes, sendo aprovada por todos os presente; 6) Alteração da projeção do

orçamento feito para o correntê eno: em virtude da previsáo contida na Cláusula

Décima Oitava, § lo, inciso XIV do Protocolo de lntençôes: "CLÁ|9ULA DÉclMA

OTTAVA - A execução das receftas e das despesâs do ConsÓrcio obedecerá às normas

de direito financeiro aplicáveis às enÍldades públicas. (. J § í" Constituem recursos

íinanceiros do Consórcio: (. ) XIV - o produto da atrecadação do imposto de renda,

incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer tiÍulo,,", restou aprovada a

alteração do orçamento para inclusão da referida receite; 7) Licitações

compartilhadâs: foram divulgadas as licitaçóes disponíveis aos Municípios

Consorciados e as Ata de Rêgistro de Preços disponíveis, quais sejam passagens

aérees, mobiliário escolar e insumos de poços. Nada mais havendo a tratar foi

encerrada a presente Assembleia, tendo sido lavrada a ata, que após lida e se achada

conforme, vai assinada pêlâ Diretora Exêcutiva, Tania Glicia da Costa ê pelo Presidente-

Natal/RN, 12 de março de 2O24

A0)-
rlda Silvao ar Pere

Presidente do CIM AMLAP

Tânia da

Diretora Executiva

Rua Demócrito de Souze Paiva, 863 - Lagoa Nova - NateURN

CNPJ no 1 9322.223.0001 -0 1


